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RELATÓRIO
Trata-se de Apelação interposta pelo INSS e recurso adesivo pela autora contra a Sentença que julgou procedente o pedido de concessão de pensão por morte - segurado especial (v. fls.115/121), determinando a implantação do benefício desde a data do requerimento administrativo formulado em 25/05/2016.

Alega o apelante/ INSS, em síntese, a ausência de requerimento administrativo em momento anterior ao ajuizamento da ação em 11/07/2012, com vistas à anulação da sentença, oportunizando a apresentação de contestação de mérito pela autarquia previdenciária. Por outro lado, interpõe a autora recurso adesivo visando reforma do julgado para concessão do benefício desde a data do ajuizamento em 11/07/2012, sob o argumento de que “nos casos das ações ajuizadas antes da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) quando do julgamento do RE 631240 e que não foram instruídas com o requerimento administrativo, deve ser observado à data do ajuizamento da ação como data da DIB”.

Contrarrazões da autora às fls.132/134.

É o sucinto relatório.

VOTO

Atendidos os pressupostos legais de admissibilidade, deve ser conhecido o apelo.

A concessão de pensão por morte aos dependentes do segurado falecido é regida pela lei vigente ao tempo do óbito e pressupõe: a) o falecimento do segurado; b) a qualidade de segurado à data do óbito; e c) que os dependentes sejam aqueles assim considerados pelo art.16 da Lei 8.213/91, sendo que, para os indicados no inciso I do referido dispositivo, a dependência econômica é presumida, enquanto em relação aos demais deve ser comprovada.

Independe o mencionado benefício do cumprimento de carência, ou seja, não há tempo mínimo de contribuição para o direito à respectiva obtenção, sendo necessária, tão-somente, a comprovação da condição de segurado do falecido. Quanto aos dependentes, confira-se o teor do mencionado art.16:

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;

II - os pais;

III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;

§ 1º A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes.

§ 2º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento.

§ 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o § 3º do art. 226 da Constituição Federal.

§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.

Tratando-se de trabalhador rural, além da demonstração da condição de dependente do segurado, a concessão do benefício está subordinada à comprovação da atividade rural exercida pelo falecido, mediante início razoável de prova material, corroborada com prova testemunhal coerente e robusta, não sendo admissível a prova exclusivamente testemunhal.

No caso dos autos, o passamento de FRANCISCO DE LIMA, ocorrido em 03/11/1997, restou comprovado pela Certidão de Óbito coligida à fl.19. 

A autora comprovou sua condição de dependente, ao exibir aos autos: certidão de casamento (fl. 16); certidão de óbito (fl.19) e certidão de nascimento e filhos em comum (fls. 23/27).

Passando à análise da qualidade de segurado especial, a prova reunida atende ao início razoável de prova material reclamado pelo art.55, §3º, da Lei 8.213/91, mormente a certidão de óbito, na qual o falecido foi qualificado como “lavrador” (fl.19), bem como certidão de casamento, a qual consta idêntica profissão (fl. 16).

Verifica-se, ainda, que a prova testemunhal se revelou apta a complementar o início de prova material, confirmando que o casal dedicou-se à atividade campesina em regime de economia familiar, o que bastou à formação do convencimento pessoal do MM juiz sentenciante: “Ademais, as testemunhas Marcio Antônio Calvão e Raimunda Miranda de Souza foram uníssonas em afirmar que o “de cujus” residia em zona rural com a requerente, bem como desenvolvia atividades típicas rurais, corroborando as provas documentais trazidas aos autos”.

Ao contrário do que alega o INSS/ recorrente, a autora formulou requerimento administrativo em 29/06/1999 (fl.45), em momento anterior, portanto, ao ajuizamento da ação em 11/07/2012. Considerando os termos do artigo 997, §2º do CPC, e que o recurso adesivo da autora é subordinado ao recurso do INSS, tendo sido ele julgado improcedente, julgo prejudicado o recurso adesivo da autora. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso do INSS e julgo prejudicado o recurso adesivo da autora. 

É como voto.
Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

Relatora convocada
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